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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OS DIREITOS HUMANOS DE TODOS OS TRABALHADORES
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da Argentina, Belize, Colômbia, Chile, Equador, El Salvador, Guatemala e Paraguai)
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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório sobre este tema constante do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.    /07);


EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO pela aprovação do “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, mediante sua resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05);


TOMANDO NOTA da sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, realizada em 13 de fevereiro de 2007, sobre a implementação do Programa Interamericano e das propostas para novas atividades optativas por parte dos Estados, bem como as apresentações dos órgãos, organismos e entidades da OEA;


REAFIRMANDO que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem proclama que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados nessa Declaração, sem distinção de raça, sexo, língua, credo ou outra alguma;


DESTACANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece que os direitos essenciais do homem não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana;


REAFIRMANDO que os princípios e normas consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos revestem particular relevância no tocante à proteção dos direitos humanos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias;

LEVANDO EM CONTA:


Suas resoluções AG/RES. 1717 (XXX-O/00), AG/RES. 1775 (XXXI-O/01), AG/RES. 1898 (XXXII-O/02), AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2130 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06); e


O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, especialmente o capítulo relativo à situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias no Hemisfério (CP/doc.4088/06 add. 1);

CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Terceira Cúpula das Américas, reconheceram as contribuições econômicas e culturais feitas pelos migrantes às sociedades de destino e a suas comunidades de origem e que se comprometeram a assegurar um tratamento digno e humano com proteção jurídica adequada, bem como a fortalecer os mecanismos de cooperação hemisféricos para atender a suas legítimas necessidades;


Que, na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo ressaltaram a importância da cooperação entre países de origem, trânsito e destino para assegurar a plena proteção dos direitos humanos de todos os migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, a defesa dos direitos humanos e condições de trabalho seguras e saudáveis para os migrantes, bem como adotar medidas eficazes contra o tráfico de seres humanos;


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, aprovaram a Declaração de Mar del Plata, “Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática” e seu Plano de Ação, mediante os quais reassumiram, entre outros, importantes compromissos relativos aos direitos humanos dos trabalhadores migrantes;


Que praticamente todos os países do Hemisfério são países de origem, trânsito e destino de migrantes e estão facultados a regulamentar a imigração de pessoas que ingressam em seu território, em conformidade com o Direito Internacional aplicável, incluindo o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados;


Os programas sobre migrantes adotados por alguns países, os quais permitem sua integração nos países de acolhida, facilitam a reunificação familiar e promovem um ambiente de harmonia, tolerância e respeito;


As contribuições positivas que com freqüência fazem os migrantes tanto aos Estados de origem como aos de trânsito e destino e sua integração com o tempo na sociedade que os acolhe, bem como os esforços de alguns países de trânsito ou de acolhida tanto para atender às necessidades dos migrantes como para atender às da comunidade de acolhida ou local;


A entrada em vigor da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de seus Familiares, em 1º de julho de 2003, a instalação e início dos trabalhos da Comissão das Nações Unidas para a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de seus Familiares, bem como a entrada em vigor do Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, em 28 de janeiro de 2004, e do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Contrabando de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, adicionais à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo);


O Parecer Consultivo OC-16/99 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, “O Direito a Informações sobre a Assistência Consular, no Âmbito das Garantias do Devido Processo Legal”, emitido em 1( de outubro de 1999;


O Parecer Consultivo OC-18/03 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, “A Condição Jurídica e Direitos dos Migrantes Indocumentados”, emitido em 17 de setembro de 2003; e


A sentença da Corte Internacional de Justiça, de 31 de março de 2004, no caso Avena e Outros Nacionais Mexicanos;

LEVANDO EM CONTA:


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05 do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) identifica como prioritário o apoio a grupos vulneráveis, como os trabalhadores migrantes, na implementação de políticas e programas destinados a facilitar o acesso ao mercado trabalhista e melhorar as condições de trabalho; e


Que o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas determinou o estabelecimento de um programa interamericano no âmbito da OEA para a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, inclusive os trabalhadores migrantes e suas famílias, levando em conta as atividades da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e apoiando o trabalho confiado a sua Relatoria Especial sobre os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias e à Relatoria Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes;


PREOCUPADA com a grave situação de vulnerabilidade em que se encontram muitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias no Hemisfério e pelos persistentes obstáculos que os impedem de desfrutar plenamente de seus direitos humanos;


TENDO PRESENTE que as políticas e iniciativas sobre a questão da migração, incluindo as relativas a sua gestão ordenada, deveriam promover propostas integrais que levem em conta as causas e conseqüências do fenômeno, bem como o pleno respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais dos migrantes;


TENDO PRESENTE TAMBÉM que os migrantes costumam ser vítimas de delitos, de maus tratos e de atos de discriminação, racismo e xenofobia nos países de trânsito e de destino e que as mulheres migrantes solteiras ou chefes de família são particularmente vulneráveis à violência de gênero e outros tipos de exploração sexual e trabalhista, tornando necessária uma ampla cooperação entre os Estados para combater estas situações, bem como a situação de possível vulnerabilidade em que ficariam as famílias dos migrantes nos países de origem;


TOMANDO NOTA das iniciativas, atividades e programas que em âmbito regional desenvolve a Conferência Regional de Migração (Processo de Puebla), na América do Norte, países da América Central e República Dominicana, bem como do diálogo de Ministros de Países Mesoamericanos, República Dominicana, Equador e Colômbia; e


TENDO PRESENTE que todos os migrantes e seus defensores têm o dever e a obrigação de obedecer todas as leis dos países de origem, trânsito e destino,

RESOLVE:


1.
Condenar energicamente as manifestações ou atos de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância contra os migrantes, bem como todas as formas de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância relacionadas com o acesso ao emprego, à formação profissional, à habitação, à instrução, aos serviços de cuidados da saúde, aos serviços sociais e aos destinados ao uso público.


2.
Expressar preocupação pela legislação e pelas medidas adotadas por alguns Estados, que podem restringir os direitos humanos e as liberdades fundamentais dos migrantes, e reafirmar que os Estados, ao exercerem seu direito soberano de promulgar e aplicar medidas relativas à migração e à segurança de suas fronteiras, devem cumprir as obrigações que lhes incumbem em virtude do Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional em matéria dos direitos humanos, a fim de que se respeitem plenamente os direitos humanos dos migrantes.


3.
Pedir a todos os Estados, as organizações internacionais e outros interessados pertinentes que, em suas políticas e iniciativas sobre questões relacionadas com a migração, levem em conta o caráter mundial do fenômeno das migrações e prestem a devida consideração à cooperação internacional, regional e bilateral neste âmbito, mediante a organização de diálogos sobre a migração nos quais participem os países de origem, destino e trânsito e a sociedade civil, incluindo os migrantes, com vistas a tratar minuciosamente, entre outras coisas, suas causas e conseqüências e o problema dos migrantes indocumentados ou irregulares, dando prioridade à proteção dos direitos humanos dos migrantes.

4.
Reafirmar o dever dos Estados Partes na Convenção de Viena de 1963 sobre Relações Consulares de cumprir essa Convenção, inclusive a obrigação dos Estados Partes em cujo território ocorre a detenção de nacionais estrangeiros de informar estes sobre seu direito a comunicar-se com seus oficiais consulares e, neste sentido, pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-16/99 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como para a decisão do Tribunal Internacional de Justiça, de 31 de março de 2004, no caso Avena e Outros Nacionais Mexicanos, relativos à obrigatoriedade do cumprimento do artigo 36 da Convenção de Viena.


5.
Pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-18/03, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, o qual sustenta que “a qualidade migratória de uma pessoa não pode constituir uma justificação para privá-la do gozo e exercício de seus direitos humanos, entre eles os de caráter trabalhista”.


6.
Incentivar os Estados membros a que considerem a adoção de programas destinados a conseguir a integração dos migrantes em suas sociedades, com vistas a promover um ambiente de harmonia, tolerância e respeito.


7.
Promover o diálogo construtivo e a cooperação entre os Estados membros para aperfeiçoar suas políticas e práticas migratórias, a fim de incluir uma proteção adequada a todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, bem como para promover processos migratórios de acordo com a ordem jurídica de cada Estado e com o Direito Internacional aplicável.


8.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação ou ratificação dos instrumentos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ou a adesão a eles, e a que tomem as medidas necessárias para garantir os direitos humanos de todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias.


9.
Exortar os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nesta matéria e levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, segundo cabível, os da Relatoria Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).


11.
Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com o estabelecido no parágrafo V (A) do Programa Interamericano e com a colaboração dos órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização dos Estados Americanos, dê seguimento no biênio 2008-09 ao “Plano de Trabalho do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, apresentado pelo Secretário-Geral da OEA em 13 de fevereiro de 2007, mediante o documento CP/CAJP-2456/07.


12.
Instruir os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização de apoiar, no biênio 2009-09, a execução e, quando for o caso, implementar o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias.


13.
Incentivar os Estados a que, na elaboração, execução e avaliação de suas políticas migratórias considerem as atividades optativas sugeridas no Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias.


14.
Convocar, em conformidade com o disposto no Programa Interamericano, duas sessões da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) no primeiro semestre de 2008 e 2009, com a participação de peritos governamentais, representantes dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de outras organizações internacionais e da sociedade civil, com o propósito de intercambiar melhores práticas e atividades realizadas no ano passado em apoio ao Programa, bem como novas propostas que possam ser incorporadas ao Programa.

15.
Solicitar aos órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização que incluam em seus relatórios anuais ao Trigésimo Oitavo e ao Trigésimo Nono Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral suas ações dirigidas à implementação das atividades enunciadas no Programa.


16.
Solicitar à CAJP que convoque periodicamente, e conforme cabível, os órgãos, organismos e entidades da OEA, a fim de facilitar um diálogo fluido com os Estados membros sobre a implementação das atividades atribuídas à Organização pelo Programa Interamericano.


17.
Encarregar o Conselho Permanente de estabelecer um fundo específico de contribuições voluntárias, “Fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, para contribuir para o financiamento das atividades atribuídas aos órgãos, organismos e entidades da OEA em apoio a este Programa, bem como exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organizações regionais, internacionais e da sociedade civil a contribuírem para o mesmo.


18.
Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, divulgue, entre outros, o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias.


19.
Solicitar à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) que reforce a comunicação e a coordenação com a CIDH, a OIM, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e outras organizações, organismos e entidades pertinentes e que, neste contexto, faça um acompanhamento especial das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento relacionadas com a situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias que a AICD realiza em conformidade com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05.


20.
Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de:



a)
considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela AICD;



b)
proporcionar à Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e



c)
apresentar ao Conselho Permanente dois relatórios sobre a situação dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias antes do Trigésimo Oitavo e do Trigésimo Nono Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral.


21.
Convidar os Estados membros, Observadores Permanentes, órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e outros a que contribuam para o Fundo Voluntário da Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias da CIDH.


22.
Instar os Estados membros a que considerem a possibilidade de convidar o Relator Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias a que visite seus países, a fim de que possa cumprir com eficácia seu mandato.


23.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seus Trigésimo Oitavo e Trigésimo Nono Períodos Ordinários de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. MACROBUTTON  Portuguese 
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